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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 29 DE MAIO DE 2007
Ao vigésimo nono dia do mês de Maio do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Não participou a Senhora Vereadora Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, que, conforme informação prestada pelo Senhor Presidente, “se encontra presente na Conferência Maus Tratos a Crianças e Jovens face à importância da mesma e à responsabilidade da Autarquia num tema que está na ordem do dia”, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.

Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da acta da reunião realizada no dia vinte e dois de Maio de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte e oito de Maio de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – catorze milhões, oitocentos e vinte e oito mil, quatrocentos e cinquenta e sete euros e noventa e nove cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, quatrocentos e oito mil, cento e noventa e um euros e setenta e seis cêntimos.


= SALDOS – ALTERAÇÃO DOS RESUMOS DIÁRIOS DA TESOURARIA N.OS 83, 91 E 96, DE 2, 14 E 21 DE MAIO DE 2007, RESPECTIVAMENTE – INFORMAÇÃO =
Subscrita pela Tesoureira Municipal foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Os resumos diários n.os 83, 91 e 96 apresentados em reuniões de câmara de 03/05/2007, 15/05/2007 e 22/05/2007 respectivamente, sofreram correcções devido, no primeiro caso, ao facto de ter sido inserido incorrectamente um dos parciais de uma Guia de Receita referente a cobrança de água, ou seja, ter sido lançado em Receita Eventual em vez de Receita Virtual, sendo a diferença no valor de € 153,26, no segundo caso em consequência das rectificações efectuadas e no último devido a ter sido incorrectamente lançado o valor referente a um depósito bancário na Caixa de Crédito Agrícola Mútuo, NIB 004570124000062705164, cuja diferença é de € 0,80.

Assim:

· No resumo diário nº 83:

Na coluna “Saldo para o Dia seguinte”     Onde constava:        Deveria constar:

Documentos                                            2.071.421,02 €         2.071.267,76 € 
  
· No resumo diário nº 91:

Na coluna “Saldo para o Dia seguinte”     Onde constava:        Deveria constar:

Documentos                                            2.025.047,89 €         2.024.894,63 € 
  
· No resumo diário nº 96

Na coluna “Saldo para o Dia seguinte”     Onde constava:        Deveria constar:

Banco: C.C.A.M. – Albufeira

Conta: 004570124000062705164           2.661.735,94 €         2.661.736,74 €

Documentos                                              2.134.171,16 €         2.134.017,90 €
   
Face ao exposto, sugere-se que o assunto seja apresentado em reunião de câmara para conhecimento.”

Foi tomado conhecimento.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foram apresentadas, a título de informação, duas relações dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= INFORMAÇÕES – INSPECÇÃO ORDINÁRIA/SECTORIAL AO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – IGAT =
O Senhor Presidente deu conhecimento da recepção, no dia vinte e cinco de Maio corrente, do Relatório Principal, referente à Inspecção Ordinária/Sectorial ao Município de Albufeira, realizado pela Inspecção Geral da Administração do Território, documento que pôs à disposição dos Senhores Vereadores para consulta.

= INFORMAÇÕES – II MOSTRA DE BOAS PRÁTICAS DO FUNDO SOCIAL EUROPEU =
O Senhor Vice-Presidente informou que, no dia vinte e quatro do corrente mês, se deslocou a Lisboa, onde, no Centro Cultural de Belém, participou na II Mostra de Boas Práticas do Fundo Social Europeu, em consequência da selecção do projecto deste município, de Formação/Acção “Atendimento e Apoio ao Municípe”, pelo Instituto de Gestão Financeira do Fundo Social Europeu.

= TRANSPORTES – COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e três de Maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, à Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, para efectuar o transporte de mobília de uma família carenciada, do Condomínio “Alto dos Caliços” para o sítio do Tomilhal, no dia vinte e três de Maio corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLAS, INSTITUIÇÕES E ASSOCIAÇÕES DO CONCELHO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente da Câmara em vinte e cinco de Maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal, para deslocação ao Parque Lúdico, no dia um de Junho;

· Escola Secundária de Albufeira, para deslocação à Zona da Marina de Albufeira, no dia seis de Junho;

· Escola E. B. Dois, Três Dr. Francisco Cabrita, para deslocação ao Largo da Sé, em Faro, no dia cinco de Junho;

· Escola E. B. Dois, Três de Paderne, para deslocação ao Algarveshopping, na Guia, no dia seis de Junho;

· Fundação António Silva Leal, para deslocação ao Parque Lúdico, no dia um de Junho;

· Rancho Folclórico de Olhos de Água, para deslocação à Covilhã, no dia nove de Junho;

· Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, para deslocação a Fátima, no dia dezassete de Junho;

· LUEL – Arte em Movimento, para deslocação a Carcavelos, no dia trinta de Junho.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AMPPA – ASSOCIAÇÃO DE MÚSICA POPULAR PORTUGUESA DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e dois de Maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à AMPPA – Associação de Música Popular Portuguesa de Albufeira na realização de ensaios musicais da Banda Alhada, mediante a disponibilização das instalações do Espaço Multiusos e de aparelhagem sonora, com cinco microfones e quatro entradas D.I. para instrumentos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e quatro de Maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Escola Secundária de Albufeira na realização do X Sarau Gímnico “Cidade de Albufeira”, mediante a disponibilização de quatrocentas cadeiras, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DA GUIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Fábrica da Igreja Paroquial da Guia, solicitar apoio para a realização da segunda Tertúlia Jovem no âmbito das comemorações do dia Mundial da criança, a decorrer no próximo dia 01 de Junho, no Salão Cultural e Recreativo da Junta de Freguesia da Guia.

Considerando:

a) Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, facultando o convívio entre participantes.

Proponho que:
 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:
 

· Cedência de som.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUVENTUDE DESPORTIVA DAS FONTAÍNHAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Juventude Desportiva de Fontaínhas, solicitar apoio para a celebração das comemorações do aniversário do Clube, no próximo dia 03 de Junho de 2007, no Parque de estacionamento em frente à Câmara.
 

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

b) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o cartaz desportivo - turístico do concelho;

c) O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira;

d) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural na região;

Proponho que:
 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorização da utilização do Parque de Estacionamento na data pretendida;

· Cedência de seis barracas;

· Cedência de palco;
 

· Cedência de aparelhagem sonora;

· Iluminação Festiva na área do evento;

· Colocação de rede de sombra no local do evento;

· Cedência de estrado de madeira;

· Aluguer de duas unidades sanitárias, pelo valor de 320,00 euros, acrescido de IVA;
 

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Execução de 200 cartazes A3, de divulgação do evento, podendo ser efectuados ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Divulgação do evento nos meios de comunicação social;

· Oferta de 45 troféus;

· Oferta de lanche (300 Pack´s com 1 sandes, 1 sumo e uma maçã), podendo ser fornecido ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Pagamento da actuação da artista que irá abrilhantar o evento, pelo valor total de 400,00 euros (quatrocentos euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem a Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar a oferta de lembranças da Câmara Municipal, para serem entregues na Concentração de Camiões da Associação Nucaminho, em Barcelos, no próximo dia 02 de Junho de 2007.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

b) Que as lembranças serão entregues, respectivamente, ao representante da Associação e ao Presidente da Câmara Municipal de Barcelos.

c) Que o apoio em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira;

Proponho que:
 

A Câmara Municipal delibere apoiar a Nuclegarve nos seguintes termos:

· Oferta de duas Salvas.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Futebol Clube de Ferreiras, solicitar apoio para a realização de dois Torneios de Futebol de Veteranos, a ter lugar nos próximos dias 02 e 09 de Junho de 2007.
 

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, facultando o convívio entre participantes.

c) Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

Proponho que:
 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Oferta de 4 Troféus para o Torneio de dia 02 de Junho;

· Oferta de 5 Troféus para o torneio de dia 09 de Junho.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUDO CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Judo Clube de Albufeira, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Torneio de Judo, “3.ª Taça Cidade de Albufeira”, por ocasião da comemoração do terceiro aniversário da fundação do “Judo Clube de Albufeira”, a realizar no próximo dia 02 de Junho de 2007, no Pavilhão Gimno-Desportivo da Escola E.B. 2/3 de Ferreiras.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que esta iniciativa servirá, claramente, para promover o concelho de Albufeira enquanto palco para grandes acontecimentos, uma vez que vão participar neste torneio dezenas de Judocas, de várias localidades do Algarve, Alentejo e Região de Setúbal;

c) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social cultural e desportivo da região;

 Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Autorizar a utilização das Instalações do Pavilhão Gimno-Desportivo da Escola E.B. 2/3 de Ferreiras;

· Cedência da Bandeira do Município;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Imortal Desportivo Clube, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização de uma actividade de Mini-Futebol e uma Acção de Rua de Mini-basquete, a decorrer no próximo dia 03 de Junho de 2007, entre as 09h30m e as 18h30m, na Marina de Albufeira.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de evento será dirigido a jovens atletas com idades compreendidas entre os 06 e os 12 anos e tem como objectivo primordial promover a amizade e o convívio entre jovens atletas e seus acompanhantes, assim como estreitar o relacionamento entre os Clubes Algarvios; contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Oferta de 180 medalhas alusivas ao evento;
 

· Oferta de 115 T-Shirts, alusivas ao evento;

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Cedência de fita sinalizadora;

· Cedência de 12 suportes para afixação de fita sinalizadora;

· Cedência de equipamento de som;

· Cedência de uma carrinha para efectuar o transporte de tabelas de mini-basquete, conforme solicitado;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DO CONSERVATÓRIO DE ALBUFEIRA – 
PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documento junto, vem a Associação do Conservatório de Albufeira, solicitar a colaboração desta Câmara Municipal para a realização da Festa de Encerramento do Ano Escolar, que terá lugar no dia 23 de Junho, especificamente, a disponibilização de um piano.

Considerando que:

a) A Câmara Municipal de Albufeira tem, sempre, apoiado a realização da actividade acima referida;

b) O Conservatório de Albufeira dispõe de poucos pianos para atender às necessidades dos seus alunos e que a sua deslocação pressupõe a deterioração do instrumento;

c) O encargo resultante do aluguer, no valor de € 450,00 a que acresce IVA à taxa legal, se encontra devidamente cabimentado;

d) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

e) A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar apoiar a Associação do Conservatório de Albufeira, através da concessão dos meios acima solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AGRUPAMENTO DE ESCOLAS – E. B. PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO (ESCOLA DOS OLHOS DE ÁGUA) – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em reunião de Câmara de 31 de Outubro de 2006 foi deliberado aprovar a cedência do Auditório Municipal, bem como, os meios técnicos (som) e humanos necessários ao seu funcionamento e o Power Point para os dias 15 de Dezembro de 2006 e 22 de Junho de 2007, ao Agrupamento de Escolas – Escola E. B. Professora Diamantina Negrão (Escola dos Olhos de Água).

Tendo, entretanto, uma das datas sofrido alteração do dia 22 de Junho para o dia 3 de Julho, solicita-nos, novamente, a referida Escola a cedência do auditório para o dia 3 de Julho do corrente ano, bem como os meios técnicos (som) e humanos necessários ao seu funcionamento e o Power Point.

Considerando que:

1. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

2. Existe a possibilidade desta edilidade ceder o auditório, segundo a informação da Divisão de Assuntos Culturais;

3. Existe a possibilidade desta edilidade ceder o Power Point, segundo a informação da Divisão de Informática;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Agrupamento de Escolas – Escola E. B. Professora Diamantina Negrão (Escola dos Olhos de Água), através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APAS – ASSOCIAÇÃO DE PEDIATRIA AMBULATÓRIA DO SUL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a APAS – Associação de Pediatria Ambulatória do Sul, através do fax anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal, para a realização de uma reunião, com tema a designar, no dia 22 de Novembro do corrente ano, especificamente:

· A cedência do Auditório Municipal no dia 22 de Novembro, do corrente ano, entre as 8h30 e as 18h00;

· Audiovisuais e respectivo técnico;

· Datashow e colaboração de um técnico de informática;

· Serviço de bar;

· E colocação de material de informação/exposição no átrio do auditório.

Considerando que:

1. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

2. Existe a possibilidade desta edilidade ceder o auditório, bem como os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, segundo a informação da Divisão de Assuntos Culturais;

3. Existe a possibilidade desta edilidade ceder o datashow, bem como disponibilizar o técnico de informática, segundo a informação da Divisão de Informática;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a APAS - Associação de Pediatria Ambulatória do Sul, através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vêm os Bombeiros Voluntários de Albufeira, através do fax anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal, para a realização de um Workshop, subordinado aos temas “Condução de Veículos em Marcha de Emergência” e “Fisiologia do Transporte de Doentes em Ambulância”, no dia 4 de Junho do corrente ano, entre as 21h00 e as 23h00, especificamente:

· A cedência do Auditório Municipal no dia 4 de Junho, do corrente ano, entre as 21h00 e as 23h00, bem como os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento;

· Uma mesa de apoio no palco para 5 pessoas com microfones;

· Púlpito com microfone;

· E o equipamento de projecção multimédia/power point;

Considerando que:

1. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

2. Existe a possibilidade desta edilidade ceder o auditório, bem como os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, a mesa de apoio para 5 pessoas com microfones e o púlpito com microfone, segundo a informação da Divisão de Assuntos Culturais;

3. Existe a possibilidade desta edilidade ceder o equipamento de projecção multimédia/power point, segundo a informação da Divisão de Informática;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar os Bombeiros Voluntários de Albufeira, na realização do Workshop no dia 4 de Junho do corrente ano, através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE E A SANTA CASA DA MISERICÓRDIA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

1. Que no dia 1 de Junho, se comemora o dia Mundial da Criança;

2. Que esta data deverá ser vivênciada de forma especial pelas crianças;

3. Que é minha intenção assinalar este dia nas creches com as quais este município celebrou protocolos e nas quais se encontram a laborar educadoras do quadro (creche de Paderne, Guia e Ferreiras);

4. Que o contacto com diferentes texturas e a exploração da sua criatividade sem qualquer risco, como é o caso da utilização do material “Ecofix”, proporciona às crianças desenvolver a sua motricidade fina;

5. A alínea b) do n.° 4 do artigo 84.° da Lei n.° 169/99 de 18 de Setembro que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a celebração do Dia Mundial da Criança nas creches acima referidas, cedendo ao Centro Paroquial de Paderne e à Santa Casa da Misericórdia, 3 caixas de “Ecofix” (1 para cada creche) para utilização nessas creches.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ALMARGEM – ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO PATRIMÓNIO CULTURAL E AMBIENTAL DO ALGARVE
 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. A Almargem - Associação de Defesa do Património Cultural e Ambiental do Algarve uma organização não governamental de ambiente, que desenvolve acções em várias áreas, nomeadamente a sensibilização e a educação ambiental para a utilização eficiente da água, para tal foi celebrado um protocolo com a Sociedade Águas do Algarve – S.A. para o desenvolvimento do projecto “A Água no Algarve — Sensibilizar para a utilização eficiente da água no sector urbano”;

2. O objectivo principal do Projecto consiste numa primeira fase numa acção de sensibilização do público em geral, abrangendo toda a região do Algarve através de uma Exposição Itinerante no período de Junho a Setembro onde serão apresentadas medidas práticas e demonstrativas de modo a diminuir o consumo de água no uso doméstico e na rega de jardins.

3. Que a alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n. 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n. 5-A/02, de 11 de Janeiro, confere competência Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

4. Que a situação em causa se enquadra nesta provisão legal.


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar Almargem — Associação de defesa do Património Cultural e Ambiental do Algarve na realização do Projecto A Água no Algarve - Sensibilizar para a utilização eficiente da água no sector urbano através de um apoio financeiro no valor € 250,00 (duzentos e cinquenta euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E CIDADE DE VILA NOVA DE GAIA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dezassete de Maio corrente, através do qual determinou a aprovação da minuta do Protocolo que veio a ser celebrado entre os Municípios de Albufeira e de Vila Nova de Gaia, com vista à valorização recíproca de ambas as edilidades nas áreas do turismo, cultura e património, educação, desporto e juventude e ambiente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, o remeteu para ratificação pela Câmara Municipal.

Este documento fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= FUNDOS DE MANEIO – ALTERAÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em reunião de Câmara de 2007/01/02, foi deliberado aprovar a proposta sobre a constituição de fundos de maneio destinados a pequenas despesas, urgentes e inadiáveis, conforme estabelece a alínea d) do n.º 1 do artigo 2º do Sistema de Controlo Interno desta autarquia.

Tendo sido detectada a necessidade de criar três novos fundos de maneio e de reforçar cinco já existentes, proponho em cumprimento da referida disposição, que a Câmara Municipal delibere formalizar a constituição e reforço, para os montantes indicados, dos fundos de maneio, abaixo discriminados, nos termos e condições constantes no Regulamento que constitui o anexo VI ao dito Sistema de Controlo Interno, os quais ficarão sob a responsabilidade dos funcionários a seguir indicados:



Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

“Na sequência da candidatura ao “Programa de Estágios Profissionais na Administração Local”, homologada pelo Senhor Secretário de Estado Adjunto e da Administração Local em 17/04/2007, há necessidade de proceder à abertura de uma conta bancária destinada exclusivamente à realização de todos os movimentos financeiros relativos ao financiamento do projecto referido, pelo que sugere-se a abertura de uma conta bancária específica para esse efeito.

De acordo com o disposto no número 2.9.10.1.2 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 de Fevereiro, e na alínea b) do nº 1 do artigo 2º do Sistema de Controlo Interno desta autarquia, aprovado em Reunião de Câmara de 2001/12/27, a abertura de contas bancárias é sujeita a prévia deliberação do Órgão Executivo.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta a informação, autorizar a abertura de uma conta bancária, para os fins especificados na mesma informação, no Banco Espírito Santo de Albufeira .

= EMPRÉSTIMOS – EMPRÉSTIMO PARA INVESTIMENTO ATÉ AO MONTANTE DE 900.000,00 EUROS – PRORROGAÇÃO DO PERÍODO DE UTILIZAÇÃO E DIFERIMENTO – INFORMAÇÃO = 
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Gestão Financeira, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“De acordo com o nº 3 do artigo 1º do contrato celebrado com o Banco BPI, S.A. em 13 de Julho de 2005, que titula o empréstimo mencionado em assunto, o período de utilização do financiamento corresponde aos primeiros 24 meses do prazo, terminando o mesmo em 13 de Julho de 2007 próximo.

Considerando que um dos projectos não esgotou a verba prevista no nº 1 do artigo 1º do contrato de abertura de crédito celebrado com o Banco BPI, S.A., sugere-se que seja solicitado àquela entidade a prorrogação do período de utilização do empréstimo por mais 12 meses por forma a que o Município utilize a totalidade do financiamento, mantendo-se o prazo global da operação e as restantes condições.

Refira-se ainda que, caso a Câmara aprove o pedido de prorrogação, o mesmo deverá ser remetido à Assembleia Municipal para aprovação, nos termos da alínea d) do nº 2 do artº 53º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, manifestar concordância com a prorrogação em causa e, em consequência, solicitar à Digníssima Assembleia Municipal, nos termos da alínea d) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a necessária autorização.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO A ANTÓNIO DOS SANTOS LABISA, LIMITADA, DE UMA PARCELA DE TERRENO SITA EM FERREIRAS, DESTINADA À LIGAÇÃO DA ESTRADA NACIONAL 395 AO PARQUE DE CAMPISMO DO CAMPO DE FUTEBOL DE FERREIRAS – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela de terreno referida em título foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO A MARIA ANTÓNIA DA SILVA NETO E FRANCISCO RODRIGUES NETO DE UMA PARCELA DE TERRENO SITA EM LAGOAS, FERREIRAS, DESTINADA AO ALARGAMENTO DE CAMINHO E CONSTRUÇÃO DA NOVA LIGAÇÃO HIDRÁULICA AO RESERVATÓRIO DE BEM PARECE – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela de terreno referida em título foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO LIMITADO SEM APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS NOS TERMOS DO DISPOSTO NO N.º 4 ART.º 80º DO DECRETO-LEI N.º 197/99 DE 8 DE JUNHO, PARA FORNECIMENTO CONTÍNUO DE EQUIPAMENTO INDUSTRIAL PARA AS COZINHAS DAS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, CERRO DO OURO, CORREEIRA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS DE ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, JARDIM DE INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, JARDIM DE INFÂNCIA DE VALE CARRO E JARDIM DE INFÂNCIA DE VALE SERVES ATÉ AO LIMITE DE 74.000,00 EUROS, ACRESCIDOS DO IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO - DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vice-Presidente da Câmara, em vinte e um de Março último, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Limitado sem Apresentação de Candidaturas (convite a cinco entidades), com vista à adjudicação.
 
Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO NOS TERMOS DO DISPOSTO NO N.º 1 ART.º 80º DO DECRETO-LEI N.º 197/99 DE 8 DE JUNHO, PARA FORNECIMENTO CONTÍNUO DE CARNES E ENCHIDOS PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, CORREEIRA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS DE ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS E JARDIM DE INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, ATÉ AO LIMITE DE 100.000,00 EUROS, ACRESCIDO DO IVA – ADJUDICAÇÃO - DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vice-Presidente da Câmara, em vinte e dois de Maio corrente, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa EUROBAR, Sociedade Abastecedora de Produtos Alimentares Caetanos, Limitada, até ao limite de dez mil euros, e à empresa Virgílio & Idalécio, Indústria e Comércio de Produtos Alimentares, Limitada, até ao limite de noventa mil euros, ambos acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.
 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO NOS TERMOS DO DISPOSTO NO N.º 1 ART.º 80º DO DECRETO-LEI N.º 197/99 DE 8 DE JUNHO, PARA FORNECIMENTO CONTÍNUO DE MERCEARIAS, PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, CORREEIRA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS DE ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS E JARDIM DE INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, ATÉ AO LIMITE DE 100.000,00 EUROS, ACRESCIDO DO IVA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO = 
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vice-Presidente da Câmara, em dezassete de Maio corrente, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa EUROBAR, Sociedade Abastecedora de Produtos Alimentares Caetanos, Limitada, até ao limite de oitenta e cinco mil euros, e à empresa UNIAL, Comércio de Produtos Alimentares, Limitada, até ao limite de quinze mil euros, ambos acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.
 

= MUSEU MUNICIPAL – CARTA DE PRINCÍPIOS – INTEGRAÇÃO NA REDE DE MUSEUS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Tendo em consideração que o Museu Municipal de Arqueologia pertence à Rede Portuguesa de Museus, e que a Nova Lei-Quadro dos Museus confere novas responsabilidades aos Museus, nomeadamente, na área das parcerias, consideraram os museus do Algarve que integram a RPM, bem como os que não pertencem a esta estrutura, elaborar uma “Carta de Princípios” que define o conceito, a missão e os objectivos da Rede de Museus do Algarve, documento que se anexa.
   

Considerando que:

a) A conveniência em que o Museu Municipal de Arqueologia de Albufeira integre a futura Rede de Museus do Algarve;

b) A Lei-Quadro dos Museus através do art.º 107, da Lei n.º 47/2004 de 19 de Agosto, confere enquadramento legal à criação de redes regionais;

c) Tendo em conta que a Lei-Quadro acima referida, confere maiores responsabilidades no âmbito de certificação e qualificação, havendo benefícios técnicos e financeiros no caso específico para o MMAA ao integrar a estrutura, partilhando projectos e racionalizando encargos;

d) O desenvolvimento integrado, que se estima promover com a Rede de Museus do Algarve, irá reforçar as opções de oferta cultural da região do Algarve.


PROPONHO

Que a Câmara delibere que o Museu Municipal de Arqueologia de Albufeira integre a Rede de Museus do Algarve e aprove a Carta de Princípios que define o conceito, a missão e os objectivos da referida estrutura bem como o seu modelo de funcionamento e coordenação.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= REGULAMENTOS – REGULAMENTO DE PUBLICIDADE NA ÁREA DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA - ADITAMENTO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este regulamento e com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e cujo último parágrafo refere o seguinte:

“Assim sendo, deverá a versão do presente aditamento ser levada a reunião de Câmara para deliberação e remessa à Assembleia Municipal (artigo 53.º, n.º2, al. a) da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, na sua redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro).


Versão final:


“Artigo 3º

Licenciamento Prévio e Projectos de Utilização do Espaço Público

N.º1 – (Mesma redacção)

N.º2 - (Mesma redacção)

Nº3 – A Câmara Municipal de Albufeira, de acordo com as condições fixadas nos Anexos I e II ao presente regulamento, define um projecto de utilização do espaço público, estabelecendo os locais onde se poderão instalar elementos de publicidade, bem como as características, formais e funcionais, a que deverão obedecer.”.”

Esta informação fazia-se acompanhar de documento contendo a alteração nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar os termos da alteração regulamentar em causa e, ao abrigo do disposto na alínea a) do número seis do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remetê-la como proposta à Digníssima Assembleia Municipal, para os efeitos previstos na alínea a) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro do mesmo diploma.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO E ALIMENTAÇÃO ELÉCTRICA ÀS HABITAÇÕES NA FACEAL - PADERNE – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Algarvolt – Instalações Eléctricas e de Telecomunicações, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de dois de Maio corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPARAÇÃO DE PAVIMENTOS EM ZONAS PONTUAIS NO CONCELHO DE ALBUFEIRA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em onze de Maio corrente, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Limitado sem Publicação de Anúncio (convite a sete entidades), com vista à adjudicação (preço base de cento e vinte e um mil, seiscentos e vinte e cinco euros mais IVA).
 
Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO CAMINHO DOS LENTISCAIS – ABERTURA DE PROCEDIMENTO - DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em nove de Maio corrente, que determinou a abertura de procedimento, por Ajuste Directo (convite a três entidades), com vista à adjudicação (preço base de quinze mil euros mais IVA).
 
Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE PONTE PEDONAL SOBRE A RIBEIRA DE QUARTEIRA NO SÍTIO DO PURGATÓRIO – ALBUFEIRA, INCLUINDO ENQUADRAMENTO ADJACENTE – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em dois de Maio corrente, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Público, com vista à adjudicação (preço base de cento e trinta e nove mil, seiscentos e noventa e dois euros e cinquenta e seis cêntimos mais IVA).
 
Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA – TRABALHOS A MAIS E TRABALHOS A MENOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Em quadro resumo apresentamos separadamente, o valor dos trabalhos:


Da consideração dos valores expressos nos quadros resumo, chegamos a um valor de trabalhos a mais não compensados de 13,32%, do valor inicial de adjudicação.

Do exposto resulta um novo contrato de empreitada no valor de 1.404.104,05 € a que acresce IVA.

Esta Empreitada está integrada no projecto 171/2004 do PPI, classificação orçamental 0403 07010413.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados, e autorizar a realização dos trabalhos a mais no valor de vinte e seis mil, setecentos e noventa e três euros e oitenta e um cêntimos, bem como a supressão de trabalhos no valor de vinte e seis mil, oitocentos e trinta e oito euros e sessenta e quatro cêntimos, da ponderação conjunta dos quais resulta um decréscimo no valor da obra em quarenta e quatro euros e oitenta e três cêntimos mais IVA, cifrando-se o valor da mesma em um milhão, quatrocentos e quatro mil, cento e quatro euros e cinco cêntimos, acrescido de IVA.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE ARRANJO URBANÍSTICO DOS ARRUAMENTOS NA POVOAÇÃO DA GUIA – 1.ª FASE – REVISÃO DE PREÇOS PROVISÓRIA =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Ao abrigo do n.º 1 do artigo 199º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março, esta Edilidade efectuou em 19/01/2007 o cálculo da revisão de preços provisória da obra em epígrafe, apresentado em anexo.

O valor obtido foi de 83.101,93 € mais IVA.

Este valor foi comunicado ao empreiteiro, tendo este último transmitido a sua aprovação na sua comunicação de 15/03/2007 com a referência 223GT/07.

Assim solicita-se o cabimento de 83.101,93 € mais IVA no projecto 2004/163 1/04 e Código de Classificação Orçamental 0403 07010401 do Plano Plurianual de Investimentos do ano 2007 e submete-se à aprovação desta Câmara o pagamento de 83.101,93 € mais IVA, relativos a revisão de preços provisória da obra supracitada.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar a revisão de preços provisória da obra, no valor de oitenta e três mil, cento e um euros e noventa e três cêntimos, mais IVA.

= DÍVIDAS AO MUNICÍPIO – ANULAÇÃO DE DÉBITO À TESOURARIA =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Secção de Águas e Saneamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Reportando-me ao assunto acima referido, informo V. Exa. que após ter sido efectuado o débito ao Tesoureiro Municipal das facturas não cobradas (facturas de Abril/07), apresentado em reunião de Câmara de 15/05/2007, verificou-se que no ficheiro das facturas liquidadas através dos CTT não estavam descarregadas duas facturas no nosso sistema informático, as quais, após conferência do ficheiro recebido não se conseguiu identificar, o que originou que as mesmas tivessem sido indevidamente debitadas ao tesoureiro.

Foi solicitado, por e-mail, esclarecimentos aos CTT, que nos enviaram a linha óptica correcta (em anexo), que são referentes aos seguintes consumidores:

José Manuel Jesus Varandas – Abril/07 – conhecimento nº 9008 – € 6,20;

Manuel Matias Júnior – Abril/07 – conhecimento nº 9356 – € 18,09.

Face ao sucedido, sugiro a V.Exa. que o assunto seja remetido a reunião de câmara, com vista à anulação do débito referente às facturas acima referidas, no valor de € 24,29.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar a anulação do débito efectuado em consequência da deliberação de quinze de Maio corrente, relativamente aos consumidores referidos na informação e no valor de vinte e quatro euros e vinte e nove cêntimos.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE CONDURIL, CONSTRUTORA DURIENSE, S.A., APRESENTADO PELA POLISALBUFEIRA, SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA POLIS EM ALBUFEIRA, S.A. =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte do Conselho de Administração da Sociedade PolisAlbufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

Remetido pela PolisAlbufeira, Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S.A., foi apresentado um requerimento da empresa Conduril, Construtora Duriense, S.A., com data de onze de Abril último, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para laboração, numa obra na Rua Latino Coelho, nos dias úteis das sete às vinte e três horas, e aos Sábados, Domingos e Feriados das sete às dezassete horas, no período de Abril a Outubro do corrente ano.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente a uma obra na zona de intervenção do Programa Polis Albufeira, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, na qual é interdita a laboração aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

Face ao exposto, o pedido para trabalhar nos dias úteis entre as 07h e as 23h e aos sábados, domingos e feriados entre as 07h e as 17h, de Abril a Outubro de 2007, apenas poderia ser satisfeito se fosse concedida uma licença especial de ruído, nos termos do n.º 1 do Artigo 15º do RGR.
 

Em todo o caso recorda-se que a licença especial de ruído, quando atribuída por um período superior a um mês, fica condicionada ao cumprimento dos limites fixados no ponto 5.º do artigo 15º do acima referido Decreto-Lei.
 

Atendendo à natureza desta intervenção, integrada no Programa Polis de Albufeira, pode considerar-se que se trata de uma situação excepcional, sugerindo que seja concedida a licença, nos seguintes termos:
 

Horário autorizado durante a semana: entre as 08.00h e as 21.00h

Horário autorizado aos sábados, domingos e feriados: entre as 08.00h e as 17.00h”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, deferir o pedido nas condições requeridas, a título excepcional e tendo em conta o interesse público na execução da obra.
 

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE CLUB MÉDITERANÉE, S.A. =
Pelo Club Méditeranée, S.A., foi apresentado um requerimento, com data de vinte e um de Maio corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para actuação de orquestra musical, junto à piscina do Clube, das vinte e duas horas à uma hora, de vinte a vinte e três de Junho próximo.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente a um espectáculo com orquestra junto à piscina do hotel, de 20 a 23 de Junho de 2007, entre as 22h e as 01h, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, que é interdita aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20h e as 08h, nos termos do n.º 1 do artigo 14º do Decreto-Lei n. 9/2007, de 17 de Janeiro.

Face ao exposto, o pedido só poderá ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira conceder uma licença especial de ruído, nos termos do n.º 1 do Artigo 15º do já referido diploma legal, propondo os serviços que a licença concedida não exceda as 24h, por se considerar que é um limite mais razoável e adequado aos hábitos da população.”

Foi, por unanimidade, deferido.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE FRANCISCO MANUEL DAS DORES MESSIAS =
De Francisco Manuel das Dores Messias, foi apresentado um requerimento, com data de cinco de Março último, pelo qual solicita a renovação da emissão de licença especial de ruído, para que o estabelecimento “Artisport” possa explorar a circulação de motinhas infantis a bateria, todos os dias da semana, das vinte às vinte e duas horas e trinta minutos, durante os meses de Julho e Agosto do ano corrente.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente à exploração de uma actividade que consiste no aluguer de motas infantis a bateria, durante os meses de Junho, Julho e Agosto, entre as 20 e as 22.30h, junto ao Estabelecimento Artisport, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, na qual é interdita a laboração aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

Nos termos do ponto 5 do artigo 15.º do RGR, uma licença especial de ruído, quando emitida por um período superior a um mês fica condicionada ao respeito, nos receptores sensíveis, do valor limite do indicador LAeq do ruído ambiente exterior de 60 dB(A) no período do entardecer (20-23h) e de 55 dB (A) no período nocturno (23-07h).

Face ao exposto, sugere-se que a licença seja emitida com as condicionantes já referidas, nos seguintes períodos:

Dias de semana, sábados, domingos e feriados: entre as 20.00h e as 22.30h”

Foi, por unanimidade, deferido, nos termos da informação técnica.
 

= TERRENOS – AQUISIÇÃO DE PARCELA PARA EXECUÇÃO DA EMPREITADA DO SISTEMA DE DRENAGEM DE SÃO RAFAEL – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Águas Residuais e Pluviais, do seguinte teor:

“Encontra-se em fase de início de obra a empreitada em referência. Para a referida obra é necessário adquirir terreno para a construção da Estação Elevatória de Esgotos Domésticos pelo que se solicitou a entidades externas a avaliação da parcela do terreno com vista à sua aquisição.

Para o terreno para a referida Estação Elevatória, inscrito na matriz Predial rústica nº 36 da secção AB da freguesia de Albufeira, foi calculado o valor de 335,00 €.

O proprietário do terreno, Eng. Carlos Manuel de Frias Barreira Saraiva, referiu que cede a referida parcela de terreno a título gratuito na condição da garantia da ligação do Hotel São Rafael e dos lotes 16 e 54 dos quais também é proprietário.

Verificando-se que estas condições estão contempladas no projecto em questão, somos da opinião de que estão reunidas todas as condições para a aquisição da referida parcela.”

Foi deliberado, por unanimidade, aceitar a cedência do terreno nas condições exigidas pelo respectivo proprietário e tendo em conta a informação técnica.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DAS INSTALAÇÕES PARA O SERVIÇO DE POLÍCIA MUNICIPAL – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e três de Maio corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa XAVIERES, Limitada, pelo valor de cento e sessenta e três mil, novecentos e setenta e cinco euros e dezoito cêntimos, acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.
 

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 51211 de 04-11-2005

Processo n.º: 640/1990

Requerente: José Lopes Prates

Local da Obra: Aldeia das Amendoeiras, Freguesia de Albufeira

Assunto: Licença especial para a conclusão de obra inacabada

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado tendo em conta o parecer jurídico e por a câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo, número três do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se um ano para a conclusão da obra.

· Requerimento(s) n.º(s): 18811 de 21-04-2004; 3840 de 07-04-2006; 6503 de 17-07-2006 e 2950 de 18-04-2007

Processo n.º: 167/1996

Requerente: José Joaquim Henrique de Jesus

Local da Obra: Brejos, Freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de moradia e muro de vedação

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 48 de 04-01-2007 e 3097 de 23-04-2007

Processo n.º: 7T/2003

Requerente: Investimentos Dominiais Anglo-Portugueses, S.A.

Local da Obra: Quinta do Castelo - Sesmarias, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração e ampliação de hotel de apartamentos de 4 estrelas

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de vinte e oito de Maio de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 2324 de 10-04-2003 e 10187 de 17-11-2006

Processo n.º: 170/2003

Requerente: Judith Ann Boswell

Local da Obra: Aldeia dos Matos, Freguesia de Paderne

Assunto: Licença – Construção de moradia unifamiliar

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezassete de Abril de dois mil e sete, e por a Câmara não reconhecer a existência de razões ponderosas, tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 25493 de 31-05-2005 e 2139 de 03-02-2006

Processo n.º: 321/2001

Requerente: Domingos António dos Santos Luz

Local da Obra: Vale Rabelho, Freguesia da Guia

Assunto: Licença – Construção de uma moradia e muro de vedação

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de oito de Maio de dois mil e sete, e por a Câmara não reconhecer a existência de razões ponderosas, tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Informação do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datada de 23-05-2007

Processo n.º: 234/76

Requerente: Centro Comercial Vila Magna

Local da Obra: Montechoro, Freguesia de Albufeira

Assunto: Procedimento nos termos do artigo 89º e 90º do Decreto-Lei nº.555/99, na sua actual redacção

Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta e nos termos do parecer jurídico, datado de vinte e três de Maio de dois mil e sete, no sentido de ser realizada uma vistoria ao Centro Comercial Vila Magna, sito em Montechoro, freguesia e concelho de Albufeira, a fim de ser verificada a necessidade de execução de obras de conservação necessárias à correcção de deficientes condições de segurança ou de salubridade, nos termos do artigo octogésimo nono do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, designar, de acordo com a deliberação desta Câmara Municipal, de vinte e cinco de Outubro de dois mil e cinco, os seguintes técnicos: o Arquitecto Victor Viegas, o Engenheiro Técnico Civil Manuel Bartolomeu Viegas e o Técnico Profissional de Construção Civil Herlander Cabrita Coelho, como membros efectivos da Comissão para a realização da aludida vistoria, e os técnicos Engenheiro Civil Paulo Pereira, Engenheiro Técnico Civil Dinis Alves e o Técnico Profissional de Construção Civil Humberto José Dias Martins, como membros suplentes.

Os fundamentos para a realização desta vistoria constam da informação do Engenheiro Técnico Civil Manuel Bartolomeu Viegas, de dezanove de Fevereiro de dois mil e sete, cujo teor se transcreve: (…)“- O referido Centro Comercial Vila Magna, em Montechoro, não dispõe, actualmente, das necessárias condições de higiene e segurança; - Acerca da falta de condições higiosanitárias emitiu o Centro de Saúde de Albufeira o ofício número trezentos e noventa e nove, barra zero seis, de trinta e um de Julho de dois mil e seis; - No respeitante à segurança contra risco de incêndio pronunciou-se o Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil através do relatório de inspecção e auto de notícia número quatro, barra, dois mil e cinco de quatro de Março de dois mil e cinco, reafirmando a situação através dos ofícios números mil duzentos e quarenta e seis, de três de Março de dois mil e seis e seis mil quinhentos e sessenta e seis de vinte e nove de Setembro de dois mil e seis; - A Comissão de Vistorias após várias deslocações ao local elaborou o auto de vistoria número cento e noventa e cinco, barra, zero seis.”(…).

Mais foi deliberado comunicar a data da realização da vistoria aos responsáveis pelo Centro Comercial Vila Magna (Administração do Condomínio), por carta registada, enviada com pelo menos sete dias de antecedência face à mesma. Sendo a estes possível, até à véspera da vistoria, indicar um perito para intervir na mesma e formular quesitos.

Após a realização da vistoria, deve obrigatoriamente ser lavrado auto de vistoria donde conste a identificação do imóvel, a descrição do estado mesmo e as obras preconizadas, assim como, caso existam, a resposta aos quesitos.

· Informação do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datada de 18-05-2007

Processo n.º: Lot.636/81

Requerente: Mário Lopes Alcobia 

Local da Obra: Vale Navio, Freguesia de Olhos D’Água 

Assunto: Informação do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso relativa à inexistência de infra-estruturas no loteamento supra

Foi, por unanimidade, deliberado determinar o accionamento da garantia existente tendo em conta o parecer jurídico de dezoito de Maio de dois mil e sete e remeter o processo à Divisão de Rede Viária e Trânsito / Departamento de Obras e Serviços Urbanos para que se realizem as infra-estruturas em falta com apuramento exaustivo dos respectivos custos que deverão ser imputados ao loteador.

Mais deliberou a Câmara possibilitar a emissão do alvará de autorização de construção do lote um, considerando que a inexistência de infra-estruturas é também imputável ao Município.

· Requerimento(s) n.º(s): 2321 de 27-03-2007

Processo n.º: Lot.444

Requerente: Célia Maria Ramos Rosa Melo e outro

Local da Obra: Urbanização Quinta do Infante - Vale Pedras, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Operação loteamento Alteração do Alvará n.º 3/99, de 18 de Agosto, com aditamento em 11 de Fevereiro de 2004

Foi, por unanimidade, aprovada a alteração de loteamento tendo em conta a informação do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datada de vinte e sete de Março de dois mil e sete e nos termos do parecer técnico de vinte e três de Abril de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 23073 de 13-05-2005, 30826 de 30-06-2005, 42092 de 12-09-2005, 51505 de 07-11-2005, 55227 de 28-11-2005, 57392 de 14-12-2005, 58342 de 20-12-2005, 1729 de 06-03-2007 e 1769 de 07-03-2007

Processo n.º: 501/2005

Requerente: J. Machado Lda

Local da Obra: Lagoas, Freguesia Ferreiras

Assunto: Licença - Operação loteamento urbano

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o teor do parecer técnico de trinta de Abril de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 9674 de 31-10-2006

Processo n.º: 446/2006

Requerente: Damião Rocha Semião

Local da Obra: Branqueira, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de um edifício de habitação e destaque de uma parcela

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezasseis de Abril de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Mais deliberou a Câmara pedir parecer à Comissão Regional da Reserva Agrícola sobre o limite da zona agrícola.

· Requerimento(s) n.º(s): 534 de 24-01-2007

Processo n.º: Lot.457

Requerente: Corcova - Investimentos Turísticos e Imobliários, S.A.

Local da Obra: Quinta da Corcovada, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração loteamento Urbano

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezassete de Abril de dois mil e sete e jurídico de nove de Abril de dois mil e sete, e nos termos dos mesmos, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 3194 de 16-03-2006 e 9899 de 07-11-2006

Processo n.º: 2T/2000

Requerente: Residências Boa-Vista do Algarve, Lda

Local da Obra: Rua Samora Barros, nº 20, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração de cor

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado na condição da repintura a branco ser executada entre Outubro e Dezembro de dois mil e sete.
 
· Requerimento(s) n.º(s): 2894 de 16-04-2007

Processo n.º: 1456/2007

Requerente: Márcia Cristina Brites Vaz e outro

Local da Obra: Ataboeira, Freguesia Albufeira

Assunto: Certidão – Constituição de compropriedade

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar o solicitado tendo em conta o parecer jurídico de catorze de Maio de dois mil e sete.

Antes da discussão do assunto seguinte (38OU/2005) o Senhor Vereador Fernando Anastácio suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de ter intervindo no processo enquanto advogado.


Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 53871 de 21-11-2005

Processo n.º: 38OU/2005

Requerente: Vale Serves - Empreendimentos Imobiliários, S.A.

Local da Obra: Urbanização em Vale Serves, Freguesia Ferreiras

Assunto: Licença -  Instalação de armazenagem de gases de petróleo liquefeito - GPL (reservatório enterrado de 7,48m3)

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte e sete de Abril de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Após a votação do presente assunto o Senhor Vereador Fernando Anastácio regressou à sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 2682 de 10-04-2007

Processo n.º: 39/1980

Requerente: Sá Borges - Arquitectos e Engenheiros Associados, Lda

Local da Obra: Torre da Medronheira, Lote nº 6, Alv. nº 9/1982, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Autorização - Operação loteamento Pedido de Alteração de Alvará de Loteamento n.º 9/82, de 9 de Julho, com aditamento em 13/11/2002

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de oito de Maio de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 48889 de 20-10-2005 e 6033 de 28-06-2006

Processo n.º: 542/1981

Requerente: Repsol Portuguesa, S.A.

Local da Obra: Brejos, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração de Estação de Serviço (Posto de Abastecimento de Combustíveis)

Foi, por unanimidade, aprovado o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de dois de Maio de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 57727 de 15-12-2005

Processo n.º: 40OU/2005

Requerente: Coral Urbano - Empreendimento Imobiliário Lda.

Local da Obra: Sitio dos Quartos, Freguesia Guia

Assunto: Licença -  Instalação de armazenamento de combustíveis - GPL (reservatório enterrado de 2,48m3)

Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de dezassete de Maio de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 2821 de 12-04-2007

Processo n.º: 265/2002

Requerente: Cobicri, Lda

Local da Obra: Vale de Parra, Freguesia Guia

Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de onze de Maio de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s):  4266 de 27-04-2006 e 4839 de 18-05-2006

Processo n.º: 561/1987

Requerente: Inatel - Instituto Nacional para Aproveitamento dos Tempos Livres dos Trabalhadores

Local da Obra: Albufeira, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração do edifício do centro de férias do Inatel

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de onze de Maio de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): E-GAV-2007-604 de 11-05-2007

Processo n.º: 220/2005

Requerente: Filneto II – Investimentos Imobiliários Unipessoal, Ldª.

Local da Obra: Tomilhal, Freguesia de Albufeira

Assunto: Licença Especial de Ruído

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezasseis de Maio de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os dois assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE ATLETISMO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Associação de Atletismo do Algarve, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Campeonato Regional de Estafetas, Campeonato Regional de Juniores e Campeonato Regional de 10.000 metros, a decorrer nos próximos dias 30 de Maio e 02 de Junho de 2007, na Pista Municipal de Albufeira.

Considerando que:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) A realização da prova é de interesse municipal, dado que servirá propósitos de fomento da actividade desportiva e de promoção do concelho a nível nacional e internacional.
 

Proponho que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere:

· Autorizar a utilização da Pista Municipal de Atletismo, conforme solicitado;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO DE ATLETISMO DO ALGARVE =
Foi apresentada a minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de Albufeira e a Associação de Atletismo do Algarve, cuja cláusula primeira estabelece como seu âmbito de aplicação a regulação das relações entre as partes, com vista à concretização de eventos com interesse para a população do Concelho em particular e no desenvolvimento do atletismo em geral, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor de quinze mil euros, a prestação de apoio humano e logístico, quando solicitada pela Associação, de acordo com as disponibilidades do Município e mediante despacho do Presidente da Câmara.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e quarenta e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________
E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





Designação�
Classificação�
Montante         €�
Funcionário Responsável�
Observações�
�
Classificação Orgânica�
Classificação Económica�
Orgânica�
Económica�
�
�
�
�
Divisão de Oficinas e Parque Auto�
Outras despesas correntes - Outras�



04.06�



06.02.03.05�



1.200,00�
Chefe da DOPA�



Reforço�
�






D – GABINETE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 








QUADRO RESUMO�
�
a)�
Valor inicial do contrato de adjudicação.�
1.266.763,84€�
�
b)�
Valor actual do contrato de adjudicação.�
1.404.148,88€ �
�
c)�
Trabalhos a mais com novos preços unitários.�
9.708,82€�
�
d)�
Trabalhos a mais com preços unitários de contrato.�
17.084,99€�
�
e)�
Total de trabalhos a mais (c+d)�
26.793,81€�
�
f)�
Valor dos trabalhos a menos�
26.838,64€�
�
g)�
Valor da compensação de trabalhos a mais por trabalhos a menos�
0,00€�
�
h)�
Ponderação conjunta dos totais de trabalhos a mais e a menos (e-f).�
44,83€�
�
i)�
Valor dos trabalhos a mais a adicionar ao valor da empreitada (e-g).�
26.793,81€�
�


















Divisão de


Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor�
Aquisição de bens - Combustíveis e lubrificantes - Gasolina�



05.02�



02.01.02.01�



100,00�


















Chefe da DRPTDC�



Constituição�
�
�
Aquisição de bens - Combustíveis e lubrificantes - Gasóleo�



05.02�



02.01.02.02�



100,00�
�



Constituição�
�
�
Aquisição de bens - Outros bens�
05.02�
02.01.21�
100,00�
�
Reforço�
�
�
Aquisição de serviços - Comunicações�
05.02�
02.02.09�
100,00�
�
Reforço�
�
�
Aquisição de serviços - Transportes�
05.02�
02.02.10�
100,00�
�
Constituição�
�
�
Aquisição de serviços - Outros�
05.02�
02.02.25�
50,00�
�
Reforço�
�
Divisão de Informática�
Aquisição de bens - Outros bens�
07.01�
02.01.21�
100,00�
Chefe da DI�
Reforço�
�












29 de Maio de 2007 

29 de Maio de 2007 


